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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO E FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA:
ACOMPANHAMENTO DA CARTA DEMOCRÁTICA INTERAMERICANA

(Aprovado na sessão realizada em 14 de maio de 2009)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


REAFIRMANDO as disposições e os propósitos e princípios essenciais definidos na Carta da Organização dos Estados Americanos;


CIENTE de que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece em seu preâmbulo que “a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região” e que um dos propósitos essenciais da Organização é “promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não-intervenção”;


RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana dispõe que “os povos da América têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la” e que a “democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”;


RECORDANDO TAMBÉM que a Carta Democrática Interamericana reafirma que a promoção e a proteção dos direitos humanos constituem um pré-requisito básico para a existência de uma sociedade democrática e reconhece a importância do desenvolvimento e fortalecimento contínuo do Sistema Interamericano de Direitos Humanos para a consolidação da democracia;


CONSCIENTE de que, em conformidade com o artigo 34 da Carta da Organização dos Estados Americanos, “os Estados membros convêm em que a igualdade de oportunidades, a eliminação da pobreza crítica e a distribuição eqüitativa da riqueza e da renda, bem como a plena participação de seus povos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento, são, entre outros, objetivos básicos do desenvolvimento integral”;


RECONHECENDO TAMBÉM que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “são elementos essenciais da democracia representativa, entre outros, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, o acesso ao poder e seu exercício com sujeição ao Estado de Direito; a celebração de eleições periódicas, livres, justas e baseadas no sufrágio universal e secreto como expressão da soberania do povo; o regime pluralista de partidos e organizações políticas; e a separação e independência dos poderes públicos”;

RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “a promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com eqüidade e à consolidação da democracia dos Estados do Hemisfério;”

TENDO PRESENTE que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos expressam os valores e princípios de liberdade, igualdade e justiça social, os quais são inerentes à democracia;

RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade. É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia.  Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia.”


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1957 (XXXIII-0/03), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, AG/RES. 2154 (XXXV-O/05), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana”, AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana por ocasião de seu quinto aniversário”, AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, e AG/RES. 2422 (XXXVIII-0/08), “Promoção e fortalecimento da democracia:  Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”;


TENDO VISTO os relatórios do Conselho Permanente sobre a implementação das resoluções AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04) (CP/doc.4024/05 e CP/CISC-182/05), a AG/RES. 2119 (XXXV-O/05) e o relatório do Secretário-Geral sobre a implementação da resolução AG/RES. 1993 (XXXIV-O/04) (CP/CISC-174/05) e a implementação da resolução AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07), bem como a implementação da resolução AG/RES. 2422 (XXXVIII-0/08);


 SEQ CHAPTER \h \r 1TOMANDO NOTA de que a Declaração de Mar del Plata, “Criar Trabalho para Enfrentar a Pobreza e Fortalecer a Governabilidade Democrática”, reafirmou seu “compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social para melhorar as condições de vida de nossos povos e fortalecer a governabilidade democrática nas Américas”;


RECORDANDO que, na Declaração de Mar del Plata da Quarta Cúpula das Américas, os líderes reiteraram seu “compromisso com a Carta da OEA e com a Carta Democrática Interamericana” e reafirmaram sua “resolução de fortalecer sua plena e efetiva implementação”;

RECORDANDO que, na Declaração de Compromisso de Port of Spain
/, “Garantindo o futuro dos nossos cidadãos através da promoção da prosperidade humana, segurança energética e sustentabilidade ambiental” da Quinta Cúpula das Américas, os líderes reafirmaram seu compromisso no sentido de sustentar e aplicar cabalmente os princípios da Carta Democrática Interamericana;

CONSIDERANDO que a Declaração de Nuevo León, da Cúpula Extraordinária das Américas, reafirmou o compromisso do Hemisfério com a democracia e reiterou o compromisso com a plena aplicação da Carta Democrática Interamericana, que constitui um elemento de identidade regional e, projetada internacionalmente, é uma contribuição hemisférica para a comunidade de nações; e reconheceu também que a corrupção e a impunidade enfraquecem as instituições públicas e privadas, deterioram a moral social, atentam contra o Estado de Direito e distorcem as economias e a atribuição de recursos para o desenvolvimento;


REAFIRMANDO a solidariedade e a cooperação interamericanas como formas efetivas de promover e fortalecer a governabilidade democrática nos respectivos países;


TENDO PRESENTE a Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã: Um Novo Compromisso de Governança para as Américas [AG/DEC. 31 (XXXIII-O/03)];


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2195 (XXXVI-O/06), “Fortalecimento dos partidos e de outras organizações políticas para a governabilidade democrática”;


CONSIDERANDO o Relatório da sessão extraordinária do Conselho Permanente “Sociedade Civil e Fortalecimento de uma Cultura Democrática”, realizada em 14 de março de 2008, em conformidade com a resolução AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07);


RECORDANDO que a Declaração sobre Segurança nas Américas reafirmou o compromisso dos Estados com a plena observância da Carta Democrática Interamericana, com seus valores e com o sistema de proteção dos direitos humanos, e recomendou que sejam tomadas ações para a promoção de uma cultura democrática em conformidade com o disposto na Carta Democrática Interamericana; 


TOMANDO NOTA dos três fóruns sobre estabilidade democrática organizados pela Secretaria-Geral da OEA que tiveram lugar em São Domingos, República Dominicana (junho de 2006), Santiago, Chile (janeiro de 2007) e Lima, Peru (dezembro de 2007); e

TOMANDO NOTA do relatório "Melhores práticas das missões de observação eleitoral da OEA 2004-2007" (CP/CG-1739/08), apresentado pela Secretaria-Geral à Comissão Geral em 1º de maio de 2008, conforme estipulado na Resolução AG/RES. 2327 (XXXVIII-O/07),

RESOLVE:

1.  SEQ CHAPTER \h \r 1Continuar a promover a cooperação democrática de modo a apoiar  SEQ CHAPTER \h \r 1os Estados membros, a seu pedido, em seus esforços por fortalecer as instituições, os valores, as práticas e a governabilidade democráticos; combater a corrupção; aperfeiçoar o Estado de Direito; promover o pleno exercício dos direitos humanos; e reduzir a pobreza, a desigualdade e a exclusão social.

2. Reafirmar que a promoção e a proteção dos direitos humanos é condição fundamental da sociedade democrática e que é importante continuar a desenvolver e fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

3. Reafirmar, conforme o caso, os mandatos constantes das resoluções AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” e, nesse contexto, reiterar o pedido ao Secretário-Geral para que apresente um relatório ao Conselho Permanente sobre todos os casos em que medidas que dependam de sua iniciativa estejam dispostas na Carta da Organização dos Estados Americanos e na Carta Democrática Interamericana.

4. Reconhecer a importância da promoção dos princípios, valores e práticas de uma cultura democrática; e solicitar à Secretaria-Geral que continue a apoiar esse objetivo por meio de programas de treinamento para promover os princípios, os valores e as práticas de uma cultura democrática, com base nos artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana. Nesse contexto, encarregar a Secretaria-Geral de continuar a apoiar o Conselho Permanente e os Estados membros na execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e seu Plano de Ação.

5. Reafirmar, no que for aplicável, os mandatos constantes das resoluções AG/RES. 2154 (XXXV-O/05), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana”, e AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana por ocasião de seu quinto aniversário”.

6. Instruir a Secretaria-Geral a apoiar programas destinados a prevenir e combater a corrupção, contribuindo para promover a prestação de contas, eficiência e integridade no exercício do serviço público, visando a fortalecer uma cultura de transparência e assegurando uma gestão pública mais eficiente.
7. Destacar a contribuição substantiva da Organização dos Estados Americanos (OEA) ao fortalecimento e desenvolvimento dos processos e sistemas eleitorais nos Estados membros, por meio das Missões de Observação Eleitoral, assessoria eleitoral e cooperação técnica, a pedido de um Estado membro e coerente com a Declaração de Princípios para Observação Eleitoral Internacional.
8. Solicitar que a Secretaria-Geral preste assistência aos Estados membros que o solicitarem na implementação das recomendações constantes dos relatórios das Missões de Observação Eleitoral da OEA.

9. Incentivar os doadores, por meio da Secretaria-Geral, a buscar um enfoque coordenado dos doadores para apoiar as missões de observação eleitoral da OEA de modo a facilitar o planejamento das missões.

10. Reconhecer o trabalho realizado pelo Fórum Interamericano de Partidos Políticos (FIAPP) e pela Secretaria-Geral, instá-los a continuar a prestar assistência aos Estados membros e órgãos parlamentares regionais que o solicitarem e convocar uma reunião do FIAPP para examinar medidas de fortalecimento dos partidos políticos ou convocar uma sessão do Conselho Permanente para tratar dessas questões.
11. Recomendar que a Secretaria-Geral apóie a modernização e fortalecimento das instituições democráticas dos Estados membros que o solicitarem e promova a cooperação e o diálogo entre essas instituições como meio de fortalecer a capacidade e intercambiar experiências, incluindo os campos da tecnologia da informação e comunicação (TIC) e governo eletrônico.
12. Incentivar os Estados membros a elaborar e implementar programas educacionais que promovam uma cultura de diálogo e comunicação, bem como programas de educação cívica que incluam conceitos como, ética, transparência e informação pública, visando a contribuir para o fortalecimento da cultura democrática.
13. Solicitar que a Secretaria-Geral e os Estados membros continuem a promover um debate hemisférico sobre as questões relacionadas com a governança democrática, mediante diálogos, fóruns e seminários.

14. Reconhecer o importante papel da participação da sociedade civil na consolidação da democracia representativa e que essa participação é um dos elementos vitais para o sucesso de políticas de desenvolvimento e, nesse sentido, instruir o Conselho Permanente a convocar uma sessão extraordinária com organizações da sociedade civil, nos termos das “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 759 (1217/99), a fim de examinar a contribuição dessas organizações para o fortalecimento de uma cultura democrática no Hemisfério, em conformidade com o artigo 26 da Carta Democrática Interamericana, bem como os temas, resultados e recomendações das reuniões realizadas na OEA em março de 2008 sob o tema “Parceria com a sociedade civil”.

15. Solicitar que a Secretaria-Geral informe à Assembléia Geral em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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�.	O Governo da Nicarágua deseja comunicar sua reserva expressa à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago. 


Durante o evento, a Nicarágua expressou sua opinião de que a Declaração da Quinta Cúpula das Américas é inaceitável e insuficiente, uma vez que a mesma não dá resposta a uma série de temas de importância fundamental para o Hemisfério e que continuam pendentes de discussão. 


Da mesma forma, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. 


A Nicarágua reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Presidentes em Trinidad e Tobago.





